A opinido do jurista sobre a acdo na drea social

O jurista Miguel Reale Jr (foto),
membro da Comiss&o Provisdria
de Estudos Constitucionals,
considerou véildas as criticas
feitas por ediiorial de

O Estado de Séo Paulo

de domingo as atribui¢des dadas
ao Estado na drea social, em
projeto examinado pela Comisséo.
Reale, que teve a

Iniciativa de cltar o edltorial
durante enirevista & Imprensa

Comisséo se reuniu, disse que

as Incumbéncias que o projeto da
ordem soclal d4 ao Estado “séo
exageradas’’. Ele destacou que

a intengéo da proposta examinada
pela Comisséo e que fol objeto
das criticas — “o que é

positivo, dentro do debate

aberto que deve haver sobre os
estudos da Comissio” — é
“viabllizar o atendimento

& classes menos

favorecidas”.

O Jurista, recordando “a méquina
emperrada do Estado”, disse que
esse atendimento pode ser
proporcionado pela participacéao
da comunidade, Inclusive
assoclagdes privadas. E
acresceniou que o Importante

é viabilizar o atendimento

‘‘sem exageros em termos de
definigéo das incumbéncias
estatals”. Reale admitiu

também a necessidade de se
limitar a participagéo do

Estado na economla, ainda que
‘‘a sua participagdo em escala
ja

ontem a Comisséo
aprovou proposta
do jurista

Saulo Ramos de
unificagdo das
policias Civil

e Militar, sob o
mesmo comando
nos Estados.

ontem, no Rio, quando a




